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Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone
0800-6449060

 
Contrato de Prestação de Serviços nº 052597/2024 – Iprev-DF,

nos termos do Padrão nº 02/2002
 Processo nº 00413-00002447/2024-00.

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES
1.1. O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL
– Iprev-DF, doravante denominado CONTRATANTE, inscrito no CNPJ sob o nº 10.203.387/0001-37,
sediado no SCS Quadra 09, Torre B, 1º Andar, salas 103 a 105, Ed. Parque Cidade Corporate –
Brasília/DF – CEP 71.308-200, representado neste ato por neste ato representado por RAQUEL
GALVÃO RODRIGUES DA SILVA , nomeada pelo Decreto de 18 de outubro de 2023, publicado no
DODF nº 196, de 19 de outubro de 2023, pág. 22, portadora da Matrícula Funcional nº 0283987-3, com
delegação de competência prevista nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças e Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal (Decreto nº 32.598/2010), e o ICQ BRASIL-INSTITUTO DE
CERTIFICAÇÃO QUALIDADE BRASIL LTDA , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ
sob o nº 01.659.386/0001-00, sediada na Av. Araguaia n.º 1.544, Ed. Albano Franco, Setor Leste Vila
Nova, Goiânia-GO, CEP 74.645-070, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por
GILBERTO GOMES DE ANDRADE , na qualidade de Sócio Administrador, conforme atos
constitutivos da empresa.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO
2.1. O presente Contrato obedece aos termos da Proposta (144544102) e da Justificativa de
Dispensa de Licitação (148237445) que passam a integrar este Termo, baseados no art. 75, inciso II, e nas
demais disposições da Lei nº 14.133/2021.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO
3.1. O Contrato tem por objeto a contratação de Instituição certificadora, credenciada pela
Secretaria do Regime Próprio e Complementar  – SRPC, a fim de prestar os serviços de diagnóstico do
Iprev-DF e realização da certificação do Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal –
Iprev-DF, no Nível IV, do Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes
Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e Municípios - Pró-Gestão
RPPS.

3.2. O objeto da contratação, conforme especificado no manual do Pró-Gestão, contemplará:

Pré-auditoria (documental) 3 (três) dias
Certificação (presencial) 3 (três) dias
1ª Supervisão (presencial) 2 (dois) dias
2ª Supervisão (presencial) 2 (dois) dias
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4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO
4.1. O Contrato será executado de forma  indireta, sob o regime de  empreitada por preço global,
segundo o disposto no art. 46, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR
5.1. O valor total do contrato é de R$ 29.600,00 (vinte e nove mil e seiscentos reais) procedente
do orçamento do Iprev-DF, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 19213

II – Programa de Trabalho: 0912282035170053

III – Natureza da Despesa: 339035

IV – Fonte de Recursos: 280

6.2. O empenho inicial é de R$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais), conforme Nota de
Empenho nº 2024NE00347, emitida em 18/10/2024, sob o evento nº 400091, na modalidade Global.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de sua
apresentação, após o atesto dos serviços pelo Gestor, devendo ser apresentadas as Certidões de
regularidade fiscal e trabalhista.

 

8.  CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
8.1. O contrato terá vigência de 36 (trinta e seis) meses a contar da sua assinatura, observando o
artigo 105 da Lei nº 14.133/2021.

 

9.  CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1. Fornecer à CONTRATADA todos os documentos que compõem o sistema do Pró-gestão
RPPS, bem como as condições necessárias e adequadas ao processo de Certificação, indicadas no plano de
auditoria apresentado anteriormente à realização da auditoria;

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.3. Realizar o preenchimento correto dos formulários da CONTRATADA;

9.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado;

9.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA;

9.6. Comunicar à CONTRATADA, alteração de localidade de sua sede e filiais, modificações
introduzidas no sistema Pró-Gestão RPPS, alteração de dados cadastrais, pessoas de contato, período de
férias coletivas e demais informações de interesse;

9.7. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

9.8. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
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estabelecidas no Termo Contratual;

9.9. Acatar as condições estabelecidas no Regulamento para Certificação do Sistema Pró Gestão
- RPPS, o qual é parte integrante do presente contrato;

9.10. Comunicar à CONTRATADA, no prazo mínimo de 10 (dez) dias corridos, as alterações
nas datas das auditorias já agendadas;

9.11. As auditorias de supervisão serão agendadas junto à CONTRATADA, dentro do ciclo de
validade da certificação ou de recertificação, e de possível adequação ao Programa Pró-Gestão RPPS;

9.12. Custear os valores referentes ao aumento do tempo de auditoria em função de alteração de
nível de certificação em fatores de dimensionamento do tempo de auditoria.  

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Executar os serviços conforme especificações constantes do Termo Contratual e de sua
proposta;

10.2. Certificar o sistema de gestão do CONTRATANTE conforme manual do Pró-Gestão RPPS,
com pessoal devidamente qualificado, responsabilizando-se por todos os encargos trabalhistas e
previdenciários de seus empregados, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
CONTRATANTE;

10.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução;

10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor
correspondente aos danos sofridos;

10.5. Atender as solicitações do CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas, por meio de e-mail, telefone;

10.6. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

10.7. Apresentar Declaração da não utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição permitidas pela legislação;

10.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

10.10. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido neste Plano de trabalho e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso;

10.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, devendo complementá-los caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos previstos
nos dispositivos aplicáveis da Lei nº 14.133/2021;

10.12. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;

10.13. Indicar Preposto.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS GARANTIAS
11.1. A garantia para execução do contrato será dispensada conforme previsão constante no art.
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96 da Lei nº 14.133/2021.

11.2. Isto porque é facultado à Administração exigir prestação de garantia nas contratações de
bens, obras e serviços de modo a assegurar plena execução do contrato e a evitar prejuízos ao patrimônio
público, dado que antes de estabelecer no edital exigência de garantia, deve a Administração, diante da
complexidade do objeto, avaliar se realmente é necessária ou se servirá apenas para encarecer o objeto.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo,
com amparo art. 124 da Lei nº 14.133/2021, vedada a modificação do objeto.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias,
suplementar, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA  RESCISÃO AMIGÁVEL
13.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a
termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração, nos termos do art. 137
da Lei nº 14.133/2021, mediante manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato. (PGDF - Pareceres nº
050/2011, 0757/2008 e 051/2013).

13.2. É inexistente qualquer possibilidade de transferência ao CONTRATANTE de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos pela CONTRATADA, bem corno a inexistência de formação de vínculo empregatício entre
os empregados desta e o CONTRATANTE, nos termos da Lei nº 14.133/2021 (Parecer nº 016/2015
PRCON/PGDF).

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA
EXECUÇÃO
14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes do
CONTRATANTE, especialmente designados, na forma do Decreto nº 44.330/2023.

14.2. O CONTRATANTE designará gestor e fiscal para o contrato, que desempenhará as
atribuições previstas nas Normas de Planejamento, orçamento, finanças, patrimônio e controladoria do
Distrito Federal, observando a legislação vigente.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PENALIDADES
15.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações,
facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS VEDAÇÕES
16.1. É vedado à CONTRATADA:

16.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

16.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

16.1.3. A subcontratação do objeto deste instrumento, a fusão, cisão ou incorporação da contratada
com/em outra pessoa jurídica.
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DOS DADOS
17.1. A CONTRATADA afirma que adota todas as medidas necessárias para garantir a
privacidade, a segurança da informação e a proteção dos dados pessoais dos titulares envolvidos no
presente Contrato, cumprindo com as normas vigentes, incluindo, mas não se limitando à Lei Geral de
Proteção de Dados – LGPD (Lei nº 13.709/2018) e ao Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014).

17.2. Caso haja tratamento de dados pessoais, sendo estes entendidos na forma da LGPD (Lei nº
13.709/2018), como os dados relativos a pessoas naturais, portanto, excluídos os dados de pessoas
jurídicas, que as identifique ou tenham o potencial de identificá-las, serão tratados na execução dos
deveres e obrigações estipulados neste Contrato, bem como, de acordo com a Política de Privacidade dos
serviços prestados pela CONTRATADA e, em todos os casos, somente quando o tratamento for lícito e
cumprir com os princípios estabelecidos nas normas aplicáveis.

17.3. A CONTRATADA concorda que todas as informações e eventuais dados pessoais que lhe
forem fornecidos deverão ser tratados de maneira sigilosa e em caráter confidencial, sendo estritamente
proibido o compartilhamento dessas informações e dados pessoais com quaisquer terceiros, exceto nas
hipóteses previstas neste contrato ou na Política de Privacidade dos serviços prestados pela
CONTRATADA, ou caso houver autorização prévia e expressa do Titular dos dados.

17.4. A CONTRATADA se compromete a manter uma base de dados atualizada, bem como a
adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas, físicas e digitais, para o tratamento de quaisquer
dados pessoais necessários à execução do presente Contrato.

17.5. A CONTRATADA se compromete a solicitar apenas dados relacionados às suas operações
de tratamento, ao passo que o CONTRATANTE declara que serão compartilhados apenas os dados
pessoais dos Titulares que farão a utilização efetiva dos Conteúdos, bem como que estes tiveram a correta
ciência ou deram consentimento – nos casos necessários – para os tratamentos estipulados nesse Contrato
e na Política de Privacidade da CONTRATADA. O CONTRATANTE também se compromete a não
compartilhar dados pessoais de menores de idade com a CONTRATADA.

17.6. A CONTRATADA se compromete a garantir, mediante solicitação, o efetivo cumprimento
dos direitos dos titulares de dados pessoais estipulados por lei, mediante disponibilização de canal de
acesso que permita, quando aplicável, a (i) confirmação da existência de tratamento, (ii) acesso aos dados,
(iii) correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados, (iv) anonimização, bloqueio ou
eliminação de dados excessivos ou em desconformidade com a legislação, (v) portabilidade, (vi)
eliminação de dados pessoais tratados com o consentimento do titular, exceto nas hipóteses do art. 16 da
LGPD; (vii) informação de eventuais entidades públicas e privadas com as quais as partes tenham
compartilhado dados; (viii) informação sobre a não possibilidade de fornecer consentimento e as
consequências da negativa; e (ix) revogação do consentimento. A forma de exercício dos direitos ora
mencionados está descrita na Política de Privacidade da CONTRATADA. Caso ocorra incidente de dados
pessoais (incluindo a perda, mau uso, acesso, destruição, exclusão, modificação ou qualquer forma de
tratamento não autorizado de dados pessoais) envolvidos no âmbito deste Contrato e da Política de
Privacidade da CONTRATADA, a CONTRATADA informará o CONTRATANTE em 02 (dois) dias
sobre o ocorrido e sobre as medidas que estão sendo e serão tomadas para remediação do problema,
contenção de riscos e reparação dos danos. As partes concordam em envidar seus melhores esforços para
auxiliar a parte envolvida no incidente de dados na tomada de medidas de remediação de danos e
contenção de riscos.

17.7.  Caso seja comprovado que a CONTRATADA agiu de acordo com as instruções fornecidas
pelo CONTRATANTE, visando a prestação contratual aqui estabelecida, bem como nos casos em que
o CONTRATANTE não obtiver o correto consentimento ou não tiver dado ciência ao Titular de dados
pessoais que foram compartilhados com a CONTRATADA para liberação de acesso aos Conteúdos, o
CONTRATANTE será exclusivamente responsabilizada por eventuais incidentes que venham a ocorrer
sobre tais dados, incluindo, mas não se limitando, à reclamação por utilização de dados pessoais sem
autorização.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO CUMPRIMENTO AO DECRETO
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DISTRITAL Nº 34.031/2012 E 38.365/2017
18.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate
a Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012). (Parecer nº
330/2014-PROCAD/PGDF).

18.2. Nos termos do Decreto nº 38.365, de 26 de julho de 2017, que regulamenta a Lei Distrital nº
5.448, de 12 de janeiro de 2015, é estritamente proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório,
relativo às hipóteses previstas no art. 1º do mencionado diploma legal, podendo sua utilização ensejar a
rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
19.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês subsequente de sua assinatura, após o que deverá ser
providenciado o registro pela CONTRATANTE.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS CASOS OMISSOS
20.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e normas e princípios gerais dos
contratos.

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO
21.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

 

 

RAQUEL GALVÃO RODRIGUES DA SILVA
Diretora-Presidente - Iprev-DF

 

 

GILBERTO GOMES DE ANDRADE
Sócio Administrador - ICQ BRASIL

Documento assinado eletronicamente por Gilberto registrado(a) civilmente como Gilberto
Gomes de Andrade, Usuário Externo, em 18/11/2024, às 10:25, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RAQUEL GALVAO RODRIGUES DA SILVA -
Matr.0283987-3, Diretor(a)-Presidente, em 19/11/2024, às 11:07, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 156279990 código CRC= A3B9B327.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
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